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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : ALESSANDRA DE PAULA 
ADVOGADOS : JORGE MOISES JUNIOR - MG043009

MIQUEIAS MAXIMO DE MAGALHAES - MG192256
LORENA ALVES PEREIRA - MG226193

AGRAVADO : FATIMA BELLINI CHIOMARK 
AGRAVADO : NILTON FERNANDES CHIOMARK 
ADVOGADO : RICARDO VIEIRA DOS SANTOS - MG078924
INTERES. : PAULO DONIZETTI DOS SANTOS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
REGULARIZAÇÃO.  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de reclamo, por ausência de procuração e/
ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
advogado subscritor dos recursos - não tendo sido sanado o vício,
em que pese intimada a parte.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade da
representação processual pelo subscritor do recurso especial e do
agravo (art. 1.042 do CPC).

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Incide  a  Súmula  115/STJ quando  a  parte,  devidamente
intimada,  não  regulariza  a  representação  processual  no  prazo
legal (art. 932, parágrafo único, do CPC).

4.  Inviável  a  concessão  de  novo  prazo  ou  a  admissão  da
regularização extemporânea, em razão da preclusão.

IV. DISPOSITIVO
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5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
29/09/2026 a 06/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 06 de outubro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
REGULARIZAÇÃO.  SÚMULA  115/STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu de reclamo, por ausência de procuração e/
ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
advogado subscritor dos recursos - não tendo sido sanado o vício,
em que pese intimada a parte.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade da
representação processual pelo subscritor do recurso especial e do
agravo (art. 1.042 do CPC).

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Incide  a  Súmula  115/STJ quando  a  parte,  devidamente
intimada,  não  regulariza  a  representação  processual  no  prazo
legal (art. 932, parágrafo único, do CPC).

4.  Inviável  a  concessão  de  novo  prazo  ou  a  admissão  da
regularização extemporânea, em razão da preclusão.

IV. DISPOSITIVO

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por ALESSANDRA DE PAULA, em

face de decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls. 857-858, e-STJ), que não

conheceu do reclamo.

O referido decisum aplicou o disposto na Súmula 115/STJ, visto que, apesar

de intimada, a parte agravante não apresentou o instrumento de procuração na forma

exigida e no prazo assinalado. 

Daí o presente agravo interno (fls. 862-870, e-STJ), no qual se sustenta a

inaplicabilidade da Súmula  115/STJ à hipótese, ao argumento de que a sua inciência

implica em excesso de formalismo, que vai de encontro ao princípio da primazia do

mérito. 

Impugnação às fls. 883-884, e-STJ. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida.

1. Consoante asseverado na decisão agravada, a Presidência desta Corte,

com base nos artigos 76 e 932, parágrafo único, do CPC/15, determinou a intimação da

parte para regularizar a representação processual (fl. 850, e-STJ).

Ocorre que, apesar de regularmente intimada, a insurgente não atendeu a

providência  de  regularização  processual  na  forma  exigida,  uma  vez  que  deixou

transcorrer o prazo in albis. 

Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Casa,  a  ausência

de cadeia completa de procuração ou substabelecimentos impossibilita o conhecimento

do recurso, mesmo que a parte seja intimada para sanar o vício e não o faça no prazo

concedido. 

Nesse sentido, precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  PROCURAÇÃO.  RECURSO
DESPROVIDO.  [...]  III.  RAZÕES  DE  DECIDIR:  6. O  STJ  entende  que,  na
ausência  de  procuração  nos  autos,  se  a  parte  não  regulariza  a
representação processual  no  prazo assinalado,  do  recurso não se  pode
conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ. 7. A apresentação de procuração
ou substabelecimento fora do prazo resulta em preclusão temporal, não sendo
possível conhecer dos documentos apresentados a destempo. 8. A existência
de substabelecimento nos autos, sem a correspondente procuração, não é
suficiente  para  regularizar  a  representação  processual,  pois  o
substabelecimento não subsiste por si só.

IV. DISPOSITIVO E TESE: 9. Agravo interno desprovido. Tese de julgamento:
"1. A  ausência  de  regularização  da  representação  processual  no  prazo
assinalado  impede  o  conhecimento  do  recurso.  2.  A  apresentação  de
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procuração ou substabelecimento fora do prazo assinalado não regulariza a falha
na representação processual, em razão da preclusão temporal da prática do ato.
3. O substabelecimento sem a correspondente procuração não regulariza a
falha na representação processual, pois não subsiste por si só". [...] (AgInt
no  AREsp n.  3.030.117/MG,  relator  Ministro João Otávio  de  Noronha,  Quarta
Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 27/3/2026.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 115/STJ RECURSO
NÃO CONHECIDO. [...]  III.  Razões de decidir.  5.  A jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a regularização da representação
processual exige a apresentação de procuração ou substabelecimento com data
anterior  à  interposição  do  recurso,  conforme  a  Súmula  115  do  STJ.  6. A
ausência  de  cadeia  completa  de  procuração  ou  substabelecimentos
impossibilita o conhecimento do recurso, mesmo que a parte seja intimada
para sanar o vício e não o faça no prazo concedido.  [...]  IV. Dispositivo 9.
Agravo em recurso especial  não conhecido.  (AREsp n.  2.987.734/RJ,  relatora
Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira  Turma,  julgado  em  24/11/2025, DJEN  de
27/11/2025.) [grifou-se]

A propósito, não  se  admite  a  ulterior  regularização  da  representação

processual, porquanto já operada a preclusão consumativa. Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  PROCURAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME. [...]  III. RAZÕES DE DECIDIR 4. O STJ
entende  que,  na  ausência  de  procuração  nos  autos,  se  a  parte  não
regulariza a representação processual no prazo assinalado, do recurso não
se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ. 5. O instrumento de
procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do
recurso  não  supre  o  vício  relacionado  à  ausência  de  poderes,  conforme
entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça. IV. DISPOSITIVO E
TESE:  6.  Agravo interno desprovido.  Tese de julgamento:  "1. A ausência  de
regularização da representação processual no prazo assinalado impede o
conhecimento  do  recurso.  2.  O  instrumento  de  procuração  e/ou
substabelecimento  juntado com data  posterior  à  do  protocolo  do recurso não
supre o vício relacionado à ausência de poderes, atraindo o óbice da Súmula n.
115 do STJ". [...] (AgInt no AREsp n. 2.952.562/SP, relator Ministro João Otávio
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.) [grifou-
se]

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E  DO AGRAVO SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS. INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  NÃO  ATENDIDA.  APLICAÇÃO  DO
DISPOSTO  NO  ART.  76, §  2º,  DO  NCPC.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.
OCORRÊNCIA.  ART.  1.017, §  5º,  DO  NCPC.  INAPLICÁVEL.  CORTES
SUPERIORES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. FERIADO LOCAL.
INEXISTÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  INTEMPESTIVO.  AGRAVO  INTERNO
NÃO PROVIDO. 1. Conforme o disposto no  art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização  da  representação  processual.  2. Não  se  pode  conhecer  da
procuração ou do substabelecimento apresentados a destempo, pois foram
protocolizados fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal
da  prática.  3.  É  inexistente  o  recurso  dirigido  à  instância  superior
desacompanhada da cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à
luz da Súmula n. 115 do STJ. [...] 5 . Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp
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n.  3.026.181/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
23/3/2026, DJEN de 30/3/2026.) [grifou-se]

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO E RECURSO ESPECIAL SUBSCRITOS POR
ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
115/STJ.  1.  A  ausência  de  instrumento  conferindo  poderes  ao  subscritor  do
agravo  e  do  recurso  especial  atrai  a  incidência  da  Súmula  115  desta  Corte,
segundo  a  qual,  "na  instância  especial  é  inexistente  recurso  interposto  por
advogado sem procuração nos autos." 2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/
15,  não  se  conhece  do  recurso  quando  a  parte,  após  intimada  para
regularizar  sua  representação  processual  (art.  932,  parágrafo  único,  do
CPC/15), não promove o saneamento do vício dentro do prazo concedido. 3.
O disposto no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 aplica-se exclusivamente ao recurso
de agravo de instrumento interposto em autos eletrônicos, não dispensando o
recorrente, ao interpor recurso especial, de zelar pela regularidade processual,
juntando  aos  autos  todas  as  peças  obrigatórias,  como  é  o  caso  da  cadeia
completa  de  procurações  e/ou  substabelecimentos.  Precedentes.  4.  Agravo
interno não provido. (AgInt no AREsp n.  2.343.357/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO PROCURATÓRIO.
AUSÊNCIA.  REGULARIZAÇÃO.  DESCUMPRIMENTO.  INÉRCIA.  INTIMAÇÃO
PESSOAL.  DESNECESSIDADE.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 1. Conforme prevê o  art.  76, § 2º,  I,  do  CPC/2015,  não se
conhece do recurso quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa
de sanar vício na representação processual, no prazo estabelecido. [...] 3.
Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp n.  2.423.757/RJ,  relator  Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.) [grifou-
se]

Nesse  contexto,  ausente  a  regularização  do  apontado  vício  no  prazo

assinalado, revela-se inafastável o teor da Súmula 115/STJ.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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INTERES. : PAULO DONIZETTI DOS SANTOS 

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/09/2026
a 06/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.

Brasília, 06 de outubro de 2026
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